
 
ILMO SENHOR PREGOEIRO FELIPE NOVAES DOS SANTOS NOGUEIRA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA – RIO DE JANEIRO 

 

REF.:  
OFÍCIO 044/2023/GLC 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 1717/2023.  
CONTRATO ADMINISTRATIVO 74/2021 
 

RTT INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, já qualificada, vem a apresentar seu 

RECURSO ADMINISTRATIVO contra a habilitação da licitante Antonelli Serviços 

Terceirizados Ltda por desatendimento aos ditames do edital, conforme demonstraremos a 

seguir. 

DOS FATOS 

A licitante ANTONELLI, cuja decisão a considerou habilitada, classificada e declarada 

vencedora no certame deve ser reformada por desatender as exigências de possuir em seus 

quadros responsável técnico devidamente habilitado e registrado no CREA quanto ao 

objeto; de possuir registro de pessoa jurídica no CREA quanto ao objeto; de não apresentar 

atestados técnicos compatíveis com quantidades mínimas quanto ao objeto. 

Há diferenças entre o objeto social da licitante e sua regularidade perante a atuação no 

segmento de CFTV, bem como pífios atestados técnicos que não comprovam sua capacidade 

e qualificação técnica em CFTV. Vejamos: 

 DO MÉRITO 

 DO OBJETO 

Inicialmente, cristalino que o objeto do certame inere à engenharia elétrica/eletrônica, 

requerendo empresa habilitada, com corpo técnico e registrada para atuação no segmento, 

que além de insumos diversos, se refere à 358 câmeras para monitoramento, verbis do 

edital: 

 



 
 

Logo, para um perfeito, fiel e legal atendimento, as licitantes devem estar habilitadas e 

registrada perante o CREA para o SEGMENTO DE ENGENHARIA ELÉTRICA/ELETRÔNICA E 

NÃO MECÂNICA, devido a especificidade do serviço. 

Assim, quaisquer licitantes que descumpram as exigências editalícias quanto a qualificação 

técnica não poderá ser considerada capacitadas e legalmente habilitadas, sob pena de 

emergir vício processual que contaminará todo o certame, podendo haver desdobramentos 

e adoção de medidas cabíveis para restaurar a legalidade, pois haveria um alvedrio da 

administração que é vedado pela Lei. 

Nesse diapasão, a licitante ANTONELLI descumpriu o edital e não pode ser considerada 

habilitada e classificada, salvo se houve discricionariedade, também vedado pela Lei, o que 

demonstraremos a seguir.  

DO RESPONSÁVEL TÉCNICO REGISTRADO NO CREA NÃO HABILITADO PARA O OBJETO 
DA LICITAÇÃO – ENGENHEIRO MECÂNICO NÃO PODE ATUAR COM CFTV E INSTAÇÕES 
ELÉTRICAS POR SER DE COMPETÊNCIA DO ENGENHEIRO ELÉTRICO 

Ilustre Pregoeiro, o edital exige no subitem 7.1.3, alínea “e” que deverá haver profissional 

técnico de nível superior reconhecido pelo CREA como responsável técnico pelos serviços, 

verbis: 

Para ressaltar e esclarecer, a Resolução 218/1973 do CREA estabelece as áreas de atuação 

do profissional.  

Na modalidade elétrica, os artigos 8º e 9º são os dois disponíveis, conforme segue:  

"Art. 8º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO ELETRICISTA, 

MODALIDADE ELETROTÉCNICA:  

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à 

geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, 

materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus serviços 

afins e correlatos.  

Art. 9º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRÔNICO ou ao ENGENHEIRO ELETRICISTA, 

MODALIDADE ELETRÔNICA ou ao ENGENHEIRO DE COMUNICAÇÃO: I - o desempenho 



 
das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a materiais elétricos e 

eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comunicação e 

telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e eletrônico; seus serviços 

afins e correlatos."  

Como CFTV e insumos inerem ao segmento elétrico, o responsável técnico deverá ser 

obrigatoriamente conforme determinado pelo CREA, engenheiro elétrico/eletrônico. 

Um ENGENHEIRO MECÂNICO, não pode ser responsável técnico pela área elétrica, 

como CFTV e insumos, conforme Art. 12 da mesma Resolução, verbis: 

 

“Art. 12 - Compete ao ENGENHEIRO MECÂNICO ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO E DE 

AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO MECÂNICO E DE ARMAMENTO ou ao 

ENGENHEIRO DE AUTOMÓVEIS ou ao ENGENHEIRO INDUSTRIAL MODALIDADE 

MECÂNICA:  

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a 

processos mecânicos, máquinas em geral; instalações industriais e mecânicas; 

equipamentos mecânicos e eletromecânicos; veículos automotores; sistemas de 

produção de transmissão e de utilização do calor; sistemas de refrigeração e de ar 

condicionado; seus serviços afins e correlatos. O artigo 1º, praticamente, é comum 

para todas as modalidades, então o que define onde o profissional poderá trabalhar 

são os demais artigos, disponíveis para cada área.” 



 
Analisando a CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL E QUITAÇÃO apresentada 

pela ANTONELLI, demonstra que seu responsável técnico é ENGENHEIRO 

MECÂNICO, logo, sem qualificação técnica para o objeto do certame, verbis:  

Pelo desatendimento ao edital, deve ser reformada a decisão de habilitação e classificação 

para inabilitação e desclassificação da licitante ANTONELLI. 

DA PESSOA JURÍDICA ANTONELLI NÃO REGISTRADA NO CREA PARA ATUAR NA ÁREA 
ELÉTRICA E SIM MECÂNICA – VEDADA TRABALHAR COM CFTV 

Da mesma forma que seu responsável técnico, a CERTIDÃO DE REGISTRO DA PESSOA 

JURÍDICA no CREA, que difere de objeto social, que habilita e autoriza a empresa a atuar em 

um segmento, há impedimento na área elétrica, pois o registro inere à ÁREA MECÂNICA, 

verbis: 



 

 

Restou provado que a ANTONELLI enquanto PJ, também está vedada para atuar no 

segmento elétrico pelo CREA e como é exigência editalícia, deve ser inabilitada e 

desclassificada, reformando assim a decisão processual. 

DOS ATESTADOS TÉCNICOS APRESENTADOS PELA ANTONELLI COM QUANTITATIVO 

MUITO AQUEM DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

O edital é claro que exigir comprovação de aptidão para desempenho através de 

apresentação de atestados técnicos pertinentes, compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto, ou seja, 358 câmeras e insumos, verbis: 

 

 

Ora, ora, vejamos os atestados apresentados pela licitante ANTONELLI: 



 
1. Atestado de monitoramento sem quantitativos e por prazo de 180 dias durante 

obras, referente a 1 posto! Totalmente imprestável como comprovação no certame. 

 



 
2. Atestado de venda e instalação de 14 câmeras de CFTV e insumos, que desatendem 

a exigência do edital, pois representam um quantitativo pífio e sem manutenção 

preventiva e corretiva... 

Para certificar, vejamos o objeto do certame, verbis: 

 

A ANTONELLI comprovadamente não reúne mínimas condições técnicas em atender ao 

objeto do certame, talvez, com todo respeito, atender a comerciantes de pequena monta e 



 
condomínios por prazo determinado, sendo uma temeridade sua contratação por esta 

Prefeitura, pois provado está que a supremacia do interesse público quanto a segurança e 

atendimento devem ser considerados, inabilitando e desclassificando esta licitante. 

DO PEDIDO 

Isto posto, comprovado que a licitante ANTONELLI SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 

desatendeu aos ditames do instrumento convocatório, não possuindo responsável técnico 

habilitado e registrado no CREA no segmento engenharia elétrica, por não possuir registro 

no CREA que a habilite a atuar no segmento elétrico e sim mecânico bem como atestados 

técnicos imprestáveis para garantir sua qualificação técnica quanto ao objeto, se requer a 

reforma da decisão que a habilitou e classificou para inabilitação e desclassificação, 

convocando a segunda colocada, ora Recorrente, e adjudicando à mesma ao certame . 

 

Nestes termos 
Pede deferimento 

 
Rio de Janeiro, 09 de fevereiro de 2023. 
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